
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.966 - SC (2017/0227547-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ROSA SARAMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. PARTE AUTORA ASSISTIDA POR DEFENSOR 
PÚBLICO DA UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. CONFUSÃO CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 421/STJ.
1. Discute-se nos autos a aplicação ou não da Súmula 421/STJ quando a 
Defensoria Pública da União demanda contra o INSS.
2.  A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.199.715/RJ, representativo de controvérsia, de Relatoria do Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, julgado em 16/2/2011 pela Corte Especial, publicação no DJe de 
12/4/2011, firmou o entendimento de que não são devidos honorários advocatícios 
à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que 
integra a mesma Fazenda Pública. 
3. Hipótese em que a Fazenda Pública abarca tanto a autarquia previdenciária 
quanto a Defensoria Pública da União. Incidência da Súmula 421/STJ.
4. Recurso Especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.966 - SC (2017/0227547-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ROSA SARAMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 377-378, e-STJ):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO DECORRENTES DE 
ILÍCITO CIVIL. PRESCRITIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA 
DO ART. 37, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DECISÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM REPERCUSSÃO GERAL, NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 669.069. PRAZO QUINQUENAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO 

1. A prescrição é a regra no ordenamento jurídico, de forma que 
as exceções a ela devem ser expressas e interpretadas de modo restritivo.

2. Atentaria contra a segurança jurídica exegese do art. 37, § 5º, 
da Constituição Federal que consagrasse a imprescritibilidade de ação de 
ressarcimento ao erário decorrente de qualquer ato ilícito.

3. A posição que melhor se harmoniza com o sistema 
constitucional é a de que é prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda 
Pública decorrente de ilícito civil.

4. Por uma questão de isonomia, é razoável que se aplique às 
ações de ressarcimento ao erário o prazo prescricional de cinco anos previsto no 
Decreto 20.910/1932.

5. Decorridos mais de cinco anos desde o pagamento da última 
parcela indevida de benefício previdenciário, o débito é atingido pela prescrição, 
estando o INSS impedido de adotar medidas tendentes à sua cobrança.

6. Apesar da jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, a edição da Lei Complementar nº 132/2009 visou ao fortalecimento e 
autonomia administrativa e financeira da Defensoria Pública, a fim de aparelhá-la 
e capacitar seus membros e servidores por meio das verbas sucumbenciais 
decorrentes de sua atuação, razão pela qual lhe são devidos honorários 
advocatícios sucumbenciais caso seja vencedora na demanda.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 400, e-STJ):
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PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 CPC/2015. DESCABIMENTO.

1. Conforme o disposto no art. 1.022 do CPC/2015, os embargos 
de declaração tem cabimento contra qualquer decisão e objetivam esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro material. 
Outrossim, o Código de Processo Civil de 2015 também autoriza a interposição de 
embargos declaração contra a decisão que deixa de se manifestar sobre tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos, em incidentes de assunção de 
competência, ou, ainda, em qualquer das hipóteses descritas no art. 489, § 1º.

2. Os embargos de declaração não visam à cassação ou 
substituição da decisão impugnada.

3. Nova apreciação de fatos e argumentos deduzidos, já analisados 
ou incapazes de infirmar as conclusões adotadas pelo julgador, consiste em 
objetivo que destoa da finalidade a que se destinam os embargos declaratórios.

4. À luz do disposto no art. 1.025 do NCPC, a interposição dos 
embargos de declaração, ainda que inadmitidos/rejeitados, autorizam o manejo de 
recurso às Instâncias Superiores, vez que os elementos suscitados integram o 
acórdão.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 1.022 do CPC; e, no mérito, do art. 381 do CC.

Trata o presente Recurso Especial do inconformismo do INSS 
quanto ao acórdão do Tribunal Regional Federal no tocante à condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios para a Defensoria Pública da União 
(DPU), o que contraria o julgado no Tema 433 do STJ.

(...)
O pagamento de honorários advocatícios pelo INSS para a DPU é 

totalmente indevido.
Primeiro porque, diferente do que o acórdão recorrido dispôs, a 

DPU e o INSS NÃO SÃO pessoas jurídicas distintas, com personalidade, 
patrimônio e orçamento próprios. É fato notório que a DPU é um ente 
despersonalizado que integra a estrutura da Administração Pública da União.

A DPU é órgão público, ente despersonalizado vinculado à União, 
sendo esta uma pessoa jurídica de direito público. O artigo 134 da CF/88, nos seus 
parágrafos 2º e 3º, apenas garante ao órgão autonomia funcional e administrativa 
e a iniciativa de sua proposta orçamentária, o que não se confunde com 
personalidade jurídica própria.
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Contrarrazões às fls. 423-428 , e-STJ.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.966 - SC (2017/0227547-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.11.2017.      

A irresignação não merece prosperar. 

Discute-se nos autos a aplicação ou não da Súmula 421/STJ quando a 

Defensoria Pública da União demanda contra o INSS. 

Conforme demonstrado na decisão agravada, a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.199.715/RJ, representativo de controvérsia, de 

Relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/2011 pela Corte Especial, 

publicação no DJe de 12/4/2011, firmou o entendimento de que não são devidos honorários 

advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público 

que integra a mesma Fazenda Pública. 

A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 
RIOPREVIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO EM 
FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. NÃO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 
pertença" (Súmula 421/STJ).

2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria 
Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a 
mesma Fazenda Pública.

3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da 
condenação imposta ao recorrente o pagamento de honorários advocatícios.

(REsp 1.199.715/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/02/2011, DJe 12/04/2011.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. ARTS. 19-M, 19-O, 19-P, 19-Q E 19-R DA LEI N. 
8.080/1990. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/TRATAMENTO SAÚDE. 
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FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO INTEGRALIDADE 
ATENDIMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTEGRANTE DA MESMA 
FAZENDA PÚBLICA. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP N. 1.199.715/RJ SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC, 
quando a parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, 
contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo aresto 
vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.

2. Os artigos 19-M, 19-O, 19-P, 19-Q e 19-R da Lei n. 8.080/1990, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, não foram apreciados pela 
Corte local, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento 
(Súmula 211/STJ).

3. As controvérsias relativas à legitimidade passiva da recorrente 
e da responsabilidade solidária pelo fornecimento do medicamento foram 
dirimidas com fundamento constitucional, especificamente com base nos arts. 23, 
inciso II, e 196 da CF/88, de modo que o recurso especial é inviável quanto ao 
ponto, sob pena de usurpar-se a competência reservada pela Constituição ao 
Supremo Tribunal Federal.

4. A tese relativa ao princípio da integralidade do atendimento não 
foi oportunamente deduzida nas razões do recurso especial, mas, apenas, neste 
agravo regimental, configurando, portanto, indevida inovação recursal, insuscetível 
de conhecimento.

5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de relatoria do Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe 12.04.2011, firmou o entendimento no sentido de não 
serem devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua 
contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública.

6. Agravos regimentais não providos. 
(AgRg no REsp 1.537.992/CE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 1º/09/2015.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA DA 
UNIÃO. PRETENSÃO AJUIZADA CONTRA PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA FEDERAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO INCABÍVEL.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, da relatoria do 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/11, firmou entendimento no 
sentido de que não serem devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública 
quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma 
Fazenda Pública.

2. A Defensoria Pública da União, a Universidade Federal de 
Pelotas e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - INEP são mantidos com recursos da União, daí porque, em 
observância da Súmula 421/STJ, não são devidos honorários advocatícios.

Documento: 1660719 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2017 Página  6 de 5



 
 

 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.403.545/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014.)

No presente caso, a Fazenda Pública abarca tanto a autarquia previdenciária 

quanto à Defensoria Pública da União.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial do INSS.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0227547-2 REsp 1.699.966 / SC

Números Origem:  50059647420144047201  SC-50059647420144047201

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ROSA SARAMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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